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JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MACEIÓ/AL 
 

 

 

PROCESSO Nº 0720051-49.2026.8.02.0001 

 

 

PRODELAR PROJETOS E DECORAÇÕES DE INTERIORES LTDA – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL;  COLMOB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 

LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL; PRODELAR MÓVEIS PLANEJADOS 

LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL; PRODELAR PROJETOS E COMÉRCIO 

DE MÓVEIS LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL; e SERVIMEC SERVIÇOS 

MECÂNICOS E ELÉTRICOS LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL; já 

qualificadas, por seus advogados, com base no art. 53 da Lei Federal nº 11.101/2005, 

vem a este Juízo, tempestivamente, apresentar seu Plano de Recuperação Judicial – PRJ, 

acompanhado de laudo econômico-financeiro e laudos de avaliação dos bens que 

compõem o seu ativo. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Maceió-AL, 17 de julho de 2026. 

 

 
 

Luiz Carlos Barbosa de Almeida 
OAB/AL nº 2.810 

 
 
 

Gustavo Martins Delduque de Macedo 
OAB/AL nº 7.656 

 

Diego Leão da Fonseca 
OAB/AL nº 8.404 

Cleantho de Moura Rizzo Neto 
OAB/AL nº 7.591 
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1. INTRODUÇÃO, FINALIDADE E PREMISSAS ESTRUTURANTES DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

O presente Plano de Recuperação Judicial (“Plano” ou “PRJ”) foi elaborado 

pelas requerentes com fundamento nos artigos 47, 50 e 53 da Lei nº 11.101/2005 

(“LRJF”), tendo por finalidade estabelecer as medidas destinadas à superação da 

crise econômico-financeira que motivou o ajuizamento da recuperação judicial, 

mediante a reorganização do passivo sujeito aos seus efeitos, a preservação da 

atividade empresarial e a continuidade das operações desenvolvidas pelo Grupo 

Servimec/Prodelar/Colmob. 

 

Sua elaboração observa as particularidades da estrutura operacional das 

requerentes, a realidade de seus negócios, a capacidade projetada de geração de 

caixa e a necessidade de compatibilizar a satisfação dos credores com a manutenção 

de empresas economicamente viáveis. 

 

A recuperação judicial constitui instrumento jurídico voltado à preservação 

da empresa, concebido para permitir que sociedades empresárias em situação de 

crise financeira reorganizem suas obrigações sem interromper atividades que 

permanecem produtivas.  

 

Não se destina à liquidação de patrimônio nem à simples postergação de 

dívidas, mas à construção de uma solução negocial capaz de restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do devedor, preservar empregos, manter a circulação de 

riquezas e assegurar, em perspectiva, a satisfação dos créditos em condições 

superiores àquelas normalmente verificadas em cenários de descontinuidade da 

atividade empresarial. 

 

A formulação deste Plano parte da constatação de que a crise enfrentada pelas 

requerentes possui natureza eminentemente financeira, circunstância compatível 

com a continuidade das operações atualmente desenvolvidas.  

 

As empresas mantêm estrutura operacional ativa, carteira de clientes, 

capacidade produtiva instalada e atividades empresariais em pleno funcionamento, 

conforme evidenciado nos documentos que instruíram o pedido de recuperação 

judicial e confirmado pelo Laudo de Constatação Inicial elaborado pelo 

Administrador Judicial, que registrou a efetiva operação das unidades visitadas e a 

inexistência de elementos indicativos de paralisação das atividades.  

 

As medidas previstas neste Plano foram estruturadas a partir da efetiva 

capacidade de geração de resultados das requerentes, considerando o fluxo 
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financeiro esperado para os próximos exercícios, a necessidade de recomposição 

gradual do capital de giro e a manutenção dos investimentos indispensáveis à 

continuidade das operações. As condições propostas não decorrem de critérios 

arbitrários, mas da busca por um equilíbrio entre a possibilidade concreta de 

cumprimento das obrigações reestruturadas e a maximização da recuperação dos 

créditos sujeitos ao processo recuperacional, em conformidade com os objetivos que 

orientam a LRJF. 

 

As soluções contempladas neste Plano possuem natureza 

predominantemente econômico-negocial e refletem a forma pela qual as 

requerentes, diante de sua realidade financeira e operacional, demonstram ser 

possível superar a crise preservando a atividade empresarial.  

 

Caberá aos credores, reunidos em Assembleia Geral, avaliar a conveniência 

econômica das condições propostas, exercendo a competência que a legislação de 

insolvências lhes atribui para deliberar sobre o conteúdo do plano, sem prejuízo do 

controle de legalidade que compete ao Poder Judiciário nos estritos limites fixados 

pela legislação e pela jurisprudência consolidada. 

 

A aprovação deste Plano representará o compromisso comum entre 

requerentes e credores na construção de uma solução sustentável para o passivo 

concursal, preservando empresas que permanecem economicamente úteis, 

garantindo a continuidade das atividades produtivas e permitindo que o 

adimplemento das obrigações ocorra de forma compatível com a capacidade 

financeira efetiva das sociedades empresárias.  

 

Sob essa perspectiva, o presente Plano deve ser compreendido como 

instrumento de reorganização empresarial orientado pelos princípios da boa-fé, da 

cooperação e da preservação da empresa, buscando harmonizar os interesses dos 

credores com a função social desempenhada pelas requerentes e com os objetivos 

que inspiram o sistema recuperacional brasileiro. 

 
2. O GRUPO SERVIMEC/PRODELAR/COLMOB E A ORGANIZAÇÃO 
INTEGRADA DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS 

 

O Grupo Servimec/Prodelar/Colmob é resultado de um processo contínuo 

de expansão empresarial pautado pela diversificação de atividades, integração 

operacional e fortalecimento da capacidade produtiva.  

 

Embora composto por sociedades empresárias juridicamente distintas, seu 

desenvolvimento ocorreu de forma coordenada, mediante a constituição de 
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empresas destinadas ao exercício de atividades complementares, organizadas sob 

direção estratégica comum, administração centralizada e identidade empresarial 

compartilhada. Essa estrutura permitiu a formação de um sistema operacional 

integrado, no qual cada sociedade desempenha função específica dentro de uma 

mesma cadeia econômica, contribuindo para a consecução de objetivos empresariais 

comuns. 

 

A crise econômico-financeira descrita neste capítulo deve ser compreendida 

à luz da organização empresarial integrada anteriormente demonstrada, porquanto 

os fatores que conduziram ao desequilíbrio financeiro atingiram simultaneamente as 

requerentes em razão da comunhão de sua estrutura operacional, financeira e 

administrativa. 

 

A origem do grupo remonta à constituição da Servimec Serviços Mecânicos e 

Elétricos Ltda., sociedade fundada em 2007 e responsável pelo desenvolvimento das 

atividades industriais e de prestação de serviços especializados que deram 

sustentação ao crescimento empresarial verificado nos anos seguintes.  

 

A partir da consolidação de sua capacidade técnica e financeira, iniciou-se 

processo gradual de diversificação dos negócios, direcionado ao segmento de 

projetos de interiores, comercialização de móveis planejados e, posteriormente, à 

industrialização da própria produção, formando estrutura empresarial capaz de 

atuar de maneira integrada em diferentes etapas da cadeia produtiva. Essa evolução 

ocorreu de forma planejada e progressiva, acompanhando o crescimento das 

operações e a ampliação da demanda pelos serviços e produtos oferecidos pelo 

grupo.  

 

Nesse contexto, foram constituídas as sociedades que atualmente operam sob 

a marca Prodelar, destinadas ao desenvolvimento das atividades comerciais de 

mobiliário, elaboração de projetos e atendimento ao consumidor.  

 

Em momento posterior, foi criada a Colmob Indústria e Comércio de Móveis 

Ltda., cuja implantação representou importante etapa do processo de verticalização 

das atividades empresariais, permitindo ao grupo internalizar parcela significativa 

de sua produção, ampliar o controle sobre padrões de qualidade, reduzir a 

dependência de fornecedores externos e conferir maior eficiência ao atendimento das 

demandas geradas pelas unidades comerciais.  
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Como se vê, não se tratou da criação de empreendimentos autônomos, mas 

da organização de estruturas especializadas destinadas ao funcionamento 

coordenado de um único projeto empresarial.  

 

Essa evolução fez surgir uma estrutura econômica caracterizada pela intensa 

complementaridade entre as requerentes. As atividades desenvolvidas por cada 

sociedade não se apresentam de forma isolada, mas integram um fluxo operacional 

contínuo, no qual as funções administrativas, comerciais, industriais e de prestação 

de serviços se relacionam de maneira permanente. A geração de receitas, a execução 

dos contratos, a produção industrial, o desenvolvimento dos projetos e a 

administração financeira são conduzidos de forma coordenada, permitindo que os 

resultados obtidos por cada empresa repercutam diretamente sobre o desempenho 

das demais integrantes do grupo. 

 

Essa realidade foi constatada pelo Administrador Judicial durante a 

elaboração do Laudo de Constatação Inicial. A visita técnica realizada nas unidades 

operacionais permitiu verificar não apenas o efetivo funcionamento das empresas, 

mas também a integração existente entre suas atividades, a centralização da 

administração, a utilização coordenada da estrutura empresarial e a 

complementaridade operacional que caracteriza o Grupo 

Servimec/Prodelar/Colmob.  

 

O referido laudo evidencia que a organização das requerentes transcende a 

existência de pessoas jurídicas formalmente distintas, revelando a existência de uma 

unidade empresarial efetivamente organizada para atuação conjunta no mercado.  

 

A centralização da administração constitui outro elemento estrutural dessa 

organização empresarial. As decisões estratégicas são adotadas de forma unificada, 

o planejamento financeiro é conduzido sob coordenação comum e a gestão das 

atividades observa diretrizes compartilhadas por todas as sociedades.  

 

Da mesma forma, a expansão dos negócios, os investimentos realizados ao 

longo dos últimos anos, a implantação da unidade industrial e a própria formação 

do passivo submetido à recuperação judicial decorreram de decisões empresariais 

concebidas em benefício do grupo econômico como um todo, circunstância que 

evidencia a comunhão de interesses patrimoniais e operacionais existente entre as 

requerentes. 

 

Foi precisamente essa estrutura integrada que permitiu ao grupo alcançar 

expressiva expansão de suas atividades ao longo dos últimos anos e consolidar 
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posição relevante nos segmentos em que atua. Ao mesmo tempo, explica por que a 

crise econômico-financeira atingiu simultaneamente todas as sociedades integrantes 

do grupo.  

 

Os fatores que ocasionaram o desequilíbrio financeiro, — especialmente o 

modelo de expansão adotado, os investimentos realizados, a necessidade crescente 

de capital de giro, a verticalização da produção e as oscilações de fluxo de caixa 

decorrentes da execução de contratos públicos — produziram efeitos sobre uma 

operação econômica integrada, repercutindo de forma conjunta sobre todas as 

requerentes.  

 

A superação dessa crise, portanto, exige solução igualmente unitária, capaz 

de preservar a funcionalidade do conjunto empresarial e restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro da organização como um todo.  

 

2.1. Da consolidação substancial e da unidade econômica do grupo 
 

A organização empresarial descrita no capítulo anterior revela que as 

sociedades integrantes do Grupo Servimec/Prodelar/Colmob desenvolvem suas 

atividades de forma integrada, coordenada e interdependente, constituindo 

verdadeira unidade econômica para os fins da LRJF.  

 

Essa realidade, também como já mencionado, não decorre exclusivamente da 

narrativa das requerentes, mas foi igualmente constatada pela Administradora 

Judicial no Laudo de Constatação Inicial elaborado nos termos do artigo 51-A da 

LRJF, o qual dedicou capítulo específico à análise da consolidação processual e 

substancial, reconhecendo a presença dos elementos caracterizadores da atuação 

integrada das sociedades empresárias. 

 

O reconhecimento dessa realidade possui relevantes consequências jurídicas 

para a presente recuperação judicial. A consolidação substancial, prevista nos arts. 

69-J e seguintes da LRJF, não constitui medida excepcional fundada em mera 

conveniência processual, mas instrumento destinado a adequar o tratamento 

proporcionado pela recuperação à realidade econômica dos grupos empresariais 

que, embora formalmente compostos por pessoas jurídicas distintas, operam como 

uma única organização econômica. 

 

Ao proceder à análise documental, à visita técnica realizada nas unidades 

empresariais e ao exame da organização administrativa e financeira do grupo, o 

Administrador Judicial dedicou capítulo específico à verificação dos pressupostos 

da consolidação processual e da consolidação substancial, reconhecendo a presença 
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dos elementos que caracterizam a atuação integrada das sociedades empresárias. O 

próprio objeto do laudo contemplou expressamente a análise do preenchimento dos 

requisitos da consolidação substancial, dentre outros aspectos reputados relevantes 

ao deferimento do processamento da recuperação judicial.  

 

Esse aspecto possui elevada relevância para a compreensão do presente 

Plano. Isto porque a LRJF, especialmente após as alterações introduzidas pela Lei nº 

14.112/2020, passou a disciplinar expressamente a consolidação substancial como 

mecanismo destinado às hipóteses em que a realidade econômica do grupo 

empresarial supera a autonomia meramente formal das pessoas jurídicas, revelando 

atuação integrada, comunhão patrimonial e interdependência operacional de tal 

intensidade que inviabilizam solução recuperacional individualizada. 

 

Não se cuida de desconsideração da personalidade jurídica nem de sanção 

decorrente de qualquer irregularidade societária. Ao contrário, a consolidação 

substancial constitui técnica processual voltada à adequada reorganização de grupos 

empresariais cuja própria dinâmica operacional tornou indissociável a atividade 

econômica desenvolvida pelas diversas sociedades que o integram. Seu fundamento 

repousa na realidade econômica subjacente, e não na forma jurídica isoladamente 

considerada. 

 

Foi exatamente essa realidade que se verificou no caso concreto. Como 

demonstrado no capítulo anterior e confirmado pelo Administrador Judicial, as 

requerentes desenvolveram, ao longo dos anos, estrutura empresarial caracterizada 

por administração centralizada, coordenação estratégica comum, integração 

financeira, complementaridade funcional e compartilhamento permanente de 

recursos humanos, operacionais e administrativos.  

 

Essa integração explica, igualmente, por que a crise econômico-financeira 

atingiu simultaneamente todas as requerentes. Os investimentos destinados à 

expansão das atividades, à abertura de novas unidades comerciais, à implantação da 

estrutura industrial, à ampliação da capacidade produtiva e ao financiamento do 

capital de giro foram concebidos em benefício do grupo empresarial como um todo.  

 

Da mesma forma, os reflexos da elevação do endividamento, das oscilações 

de fluxo de caixa, da necessidade crescente de capital circulante e das dificuldades 

financeiras repercutiram sobre toda a estrutura integrada, tornando artificial 

qualquer tentativa de compartimentação da crise segundo os limites formais de cada 

pessoa jurídica. 
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As projeções financeiras, a geração de caixa, os meios de recuperação 

previstos, a reorganização operacional e a proposta de pagamento dos credores 

foram estruturados considerando a capacidade econômica do grupo enquanto 

unidade produtiva integrada. A fragmentação dessas medidas entre pessoas 

jurídicas formalmente distintas comprometeria a efetividade da recuperação, 

contrariando os princípios da preservação da empresa, da função social da atividade 

econômica e da maximização da satisfação dos credores, que orientam todo o sistema 

recuperacional. 

 

Em consequência, todas as medidas previstas neste Plano devem ser 

interpretadas considerando a efetiva organização econômica do grupo, cuja 

preservação constitui condição indispensável para a manutenção das atividades 

empresariais, dos postos de trabalho, da circulação de riquezas e da maximização da 

satisfação dos credores. 

 
3. DA ORIGEM E DA EVOLUÇÃO DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

A crise econômico-financeira enfrentada pelo Grupo 

Servimec/Prodelar/Colmob não decorreu da perda de capacidade operacional, da 

ausência de mercado consumidor ou da inviabilidade das atividades empresariais 

desenvolvidas pelas requerentes. Ao contrário, teve origem em um conjunto de 

fatores progressivos relacionados ao processo de expansão dos negócios, à 

ampliação da estrutura produtiva e ao aumento das necessidades financeiras 

inerentes ao crescimento da operação, circunstâncias que, embora tenham 

fortalecido a posição competitiva do grupo, provocaram significativo desequilíbrio 

em seu fluxo de caixa e em sua estrutura de capital. 

 

Ao longo dos últimos anos, as requerentes implementaram um consistente 

projeto de crescimento empresarial, ampliando sua atuação nos segmentos de 

prestação de serviços industriais, fabricação de móveis planejados, desenvolvimento 

de projetos de interiores e comercialização de produtos sob medida.  

 

Essa expansão ocorreu mediante investimentos sucessivos em novas 

unidades comerciais, fortalecimento da estrutura administrativa, ampliação da 

capacidade produtiva e constituição de sociedades destinadas ao desempenho de 

atividades complementares, formando uma organização empresarial integrada e 

apta a atender demandas cada vez mais complexas. O crescimento alcançado, 

entretanto, exigiu volume expressivo de recursos financeiros para suportar a 

expansão das operações, elevando substancialmente a necessidade de capital de giro.  
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Parte relevante desses investimentos foi viabilizada mediante a contratação 

de operações de crédito junto ao sistema financeiro, mecanismo amplamente 

utilizado por empresas em fase de expansão e destinado a antecipar a implantação 

de projetos cuja maturação econômica ocorre em prazo mais dilatado.  

 

A utilização de capital de terceiros permitiu acelerar o crescimento das 

atividades e ampliar a capacidade operacional do grupo, mas também acarretou 

aumento progressivo das obrigações financeiras, especialmente em razão da 

elevação dos encargos decorrentes do pagamento de juros e da amortização dos 

financiamentos contratados. Paralelamente, parcela significativa dos resultados 

operacionais passou a ser reinvestida no próprio desenvolvimento empresarial, 

reduzindo a disponibilidade imediata de recursos para absorção de oscilações no 

fluxo financeiro.  

 

A expansão simultânea das atividades comerciais, industriais e de prestação 

de serviços produziu, ainda, natural incremento da necessidade de capital circulante. 

O aumento do volume de contratos, a ampliação da formação de estoques e a 

manutenção de prazos comerciais compatíveis com a dinâmica do mercado 

passaram a demandar maior disponibilidade de recursos financeiros para 

sustentação do ciclo operacional. Ao mesmo tempo, os compromissos assumidos 

perante fornecedores permaneceram sujeitos a prazos significativamente inferiores 

aos ciclos de recebimento das receitas, produzindo pressão permanente sobre a 

liquidez das requerentes e reduzindo a capacidade de absorção de eventos 

financeiros adversos.  

 

Outro fator determinante para a formação da atual crise consistiu na 

implementação da estratégia de verticalização da cadeia produtiva mediante a 

constituição da Colmob Indústria e Comércio de Móveis Ltda. A criação da unidade 

industrial representou decisão empresarial voltada ao fortalecimento estrutural do 

grupo, permitindo maior controle da produção, padronização de qualidade, redução 

da dependência de fornecedores externos e incremento da eficiência operacional.  

 

Como ocorre em projetos dessa natureza, entretanto, a implantação da 

estrutura fabril exigiu investimentos relevantes em instalações, equipamentos e 

organização da produção, ao mesmo tempo em que a plena maturação econômica 

desses investimentos demandava período significativamente superior ao de sua 

implementação, produzindo impacto temporário sobre a disponibilidade financeira 

das requerentes.  
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No âmbito específico da Servimec, a dinâmica própria dos contratos 

celebrados com a Administração Pública contribuiu para intensificar o desequilíbrio 

financeiro. A execução de contratos públicos está sujeita a procedimentos 

administrativos de medição, conferência, aprovação e processamento orçamentário 

que frequentemente provocam variações no momento de ingresso das receitas.  

 

Ainda que os serviços sejam regularmente executados, tais particularidades 

geram oscilações temporárias no fluxo de caixa, exigindo capacidade financeira 

suficiente para suportar intervalos entre a realização das despesas operacionais e o 

efetivo recebimento das contraprestações contratuais. Em um cenário de elevada 

necessidade de capital de giro, essas oscilações passaram a produzir reflexos cada 

vez mais relevantes sobre a liquidez do grupo.  

 

A esse conjunto de fatores somou-se o ambiente macroeconômico 

experimentado nos últimos anos, marcado pela elevação do custo do crédito, pelo 

aumento do endividamento empresarial e pela redução da disponibilidade de 

recursos financeiros no mercado. O encarecimento das operações de financiamento 

e o crescimento das despesas financeiras agravaram uma situação que já se 

encontrava pressionada pelo ritmo de expansão das atividades, dificultando a 

recomposição do fluxo de caixa e comprometendo a capacidade de adimplemento 

tempestivo das obrigações assumidas pelas requerentes.  

 

A conjugação desses elementos produziu progressiva deterioração da 

liquidez do Grupo Servimec/Prodelar/Colmob. Importa destacar, contudo, que essa 

deterioração não comprometeu a capacidade operacional das empresas, tampouco a 

viabilidade econômica de seus negócios. As requerentes permaneceram 

desenvolvendo regularmente suas atividades, preservaram sua estrutura produtiva, 

mantiveram relacionamento comercial com clientes e fornecedores e continuaram 

gerando receitas, circunstâncias expressamente verificadas pelo Administrador 

Judicial durante a constatação prévia realizada por determinação deste Juízo. O 

desequilíbrio identificado concentra-se, portanto, na estrutura financeira do grupo, 

e não na aptidão de suas empresas para continuar produzindo riqueza, gerando 

empregos e desempenhando sua função econômica e social.  

 

É precisamente nesse contexto que se insere o presente Plano de Recuperação 

Judicial. As medidas ora propostas não visam reconstruir um empreendimento 

inviável, mas restabelecer o equilíbrio financeiro de empresas que permanecem 

plenamente operacionais e competitivas. A reorganização do passivo permitirá 

recompor o fluxo de caixa, adequar o cronograma de pagamento das obrigações à 

efetiva capacidade financeira das requerentes e criar as condições necessárias para 
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que o Grupo Servimec/Prodelar/Colmob retome sua trajetória de crescimento de 

forma sustentável, assegurando, simultaneamente, a preservação da atividade 

empresarial e a maximização da satisfação dos credores. 

 
4. DA NECESSIDADE DE REESTRUTURAÇÃO DO PASSIVO E DAS 
PREMISSAS ECONÔMICO-FINANCEIRAS DO PLANO 

 

A superação da crise econômico-financeira enfrentada pelo Grupo 

Servimec/Prodelar/Colmob pressupõe a reorganização de seu passivo em 

condições compatíveis com a capacidade atual e futura de geração de caixa das 

requerentes.  

 

Embora a estrutura operacional das empresas permaneça preservada e apta à 

continuidade das atividades, o atual perfil de exigibilidade das obrigações 

financeiras revela-se incompatível com o ciclo econômico da operação, impondo 

elevado comprometimento do fluxo de caixa e reduzindo significativamente a 

disponibilidade de recursos necessários à manutenção regular das atividades 

empresariais. Por essa razão, a reestruturação do passivo foi concebida considerando 

a capacidade econômica do Grupo Servimec/Prodelar/Colmob enquanto unidade 

empresarial integrada, refletindo a consolidação substancial reconhecida no âmbito 

desta recuperação judicial. 

 

A crise experimentada pelas requerentes não decorre da insuficiência de 

receitas para sustentação de seus negócios, mas do descompasso existente entre o 

cronograma originalmente pactuado para pagamento das obrigações, a dinâmica 

financeira inerente às atividades desenvolvidas pelo grupo, o volume e o alto custo 

do endividamento. 

 

Esse cenário tornou-se particularmente sensível em razão da concentração de 

obrigações financeiras assumidas durante o processo de expansão empresarial. O 

aumento dos desembolsos destinados ao serviço da dívida reduziu 

progressivamente a capacidade das requerentes de direcionar recursos à 

manutenção do capital de giro, à aquisição de insumos, ao desenvolvimento da 

atividade produtiva e à continuidade dos investimentos indispensáveis ao 

funcionamento regular da operação. 

 

A reestruturação proposta neste Plano busca precisamente recompor esse 

equilíbrio, permitindo que os pagamentos ocorram em cronograma e valores 

compatíveis com a efetiva capacidade financeira das requerentes, preservando a 

continuidade da atividade empresarial e assegurando condições reais para o 

cumprimento das obrigações assumidas. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
2.

tja
l.j

us
.b

r/
pa

st
ad

ig
ita

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
72

00
51

-4
9.

20
26

.8
.0

2.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

W
m

Q
F

R
Ja

h.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
IE

G
O

 L
E

A
O

 D
A

 F
O

N
S

E
C

A
 e

 T
R

IB
U

N
A

L 
D

E
 J

U
S

TI
C

A
 D

O
 E

S
TA

D
O

 D
E

 A
LA

G
O

A
S

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
7/

07
/2

02
6 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
M

A
C

26
70

31
17

06
3 

   
 .

fls. 515



 

14 

 

 

Essa lógica encontra pleno amparo na sistemática instituída pela Lei nº 

11.101/2005. A recuperação judicial não constitui mecanismo destinado à extinção 

de obrigações, mas instrumento de reorganização do passivo empresarial, 

permitindo que empresas economicamente viáveis restabeleçam seu equilíbrio 

financeiro mediante a renegociação coletiva de suas dívidas. A efetividade desse 

sistema depende justamente da construção de condições de pagamento exequíveis, 

capazes de compatibilizar os legítimos interesses dos credores com a preservação da 

atividade produtiva que constitui a fonte geradora dos recursos necessários ao 

próprio adimplemento dos créditos. 

 

As premissas econômicas que orientam este Plano foram estabelecidas a 

partir da realidade operacional atualmente experimentada pelas requerentes e de 

projeções elaboradas com base na continuidade das atividades empresariais. O fluxo 

financeiro considerado para estruturação das propostas de pagamento observa 

critérios de prudência, estabilidade operacional e sustentabilidade de longo prazo, 

evitando projeções excessivamente otimistas que possam comprometer a futura 

execução do Plano. A intenção das requerentes não é apresentar promessas 

incompatíveis com sua realidade econômica, mas assumir compromissos 

efetivamente passíveis de cumprimento ao longo do período de reestruturação. 

 

A manutenção da capacidade produtiva constitui elemento essencial dessa 

equação econômica. Os recursos gerados pela operação deverão atender, 

simultaneamente, às despesas indispensáveis ao funcionamento das empresas, à 

preservação dos postos de trabalho, ao cumprimento das obrigações extraconcursais, 

à recomposição gradual do capital de giro e ao pagamento dos créditos sujeitos à 

recuperação judicial. A adequada distribuição desses recursos representa condição 

indispensável para que o Plano alcance seus objetivos e produza os resultados 

esperados por requerentes e credores. 

 

Sob essa perspectiva, as condições de pagamento previstas nos capítulos 

seguintes não representam escolhas arbitrárias. Decorrem de criteriosa avaliação da 

capacidade econômica do Grupo Servimec/Prodelar/Colmob, da estrutura de seu 

passivo, das características de seu ciclo operacional e da necessidade de preservar a 

geração de caixa que sustentará a execução integral deste Plano. A reorganização ora 

proposta busca estabelecer uma solução financeiramente equilibrada, juridicamente 

legítima e economicamente sustentável, apta a maximizar as perspectivas de 

satisfação dos credores sem comprometer a continuidade da atividade empresarial. 
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5. DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E DA ESTRATÉGIA DE 
REESTRUTURAÇÃO EMPRESARIAL 
 

A superação da crise econômico-financeira enfrentada pelas requerentes 

exige a adoção de medidas coordenadas destinadas à recomposição do equilíbrio 

patrimonial, financeiro e operacional do Grupo Servimec/Prodelar/Colmob. Em 

observância ao disposto no artigo 50 da Lei nº 11.101/2005, o presente Plano 

estabelece um conjunto integrado de mecanismos voltados à reorganização do 

passivo, à preservação da atividade empresarial e ao fortalecimento da capacidade 

de geração de resultados, sempre orientado pela continuidade das operações e pela 

maximização das perspectivas de satisfação dos credores. 

 

Os meios de recuperação previstos neste Plano não constituem providências 

isoladas ou independentes entre si. Ao contrário, integram uma estratégia única de 

reestruturação empresarial, construída a partir das características específicas das 

requerentes, da forma como suas atividades são desenvolvidas e das causas que 

deram origem ao atual desequilíbrio financeiro. A efetividade do processo 

recuperacional dependerá precisamente da atuação conjunta dessas medidas, 

permitindo que a reorganização financeira ocorra paralelamente à preservação da 

capacidade operacional do grupo. 

 

O principal instrumento de superação da crise consiste na concessão de 

prazos e condições especiais para pagamento das obrigações sujeitas aos efeitos da 

recuperação judicial. A reorganização do passivo, com deságios, permitirá 

compatibilizar o pagamento dos créditos com a efetiva capacidade de geração de 

caixa das requerentes, reduzindo a pressão financeira atualmente existente sobre as 

operações e restabelecendo condições para o desenvolvimento regular das 

atividades empresariais. Essa medida representa pressuposto indispensável para a 

preservação da empresa, pois assegura que os recursos produzidos pela atividade 

econômica sejam destinados, prioritariamente, à manutenção da operação que 

permitirá o futuro cumprimento das obrigações assumidas perante os credores. 

 

Paralelamente à reestruturação das obrigações concursais, as requerentes 

manterão integralmente suas atividades empresariais, preservando a execução dos 

contratos em andamento, a prestação de serviços, a produção industrial e as 

operações comerciais desenvolvidas pelo grupo. A continuidade da atividade 

econômica constitui elemento central da estratégia de recuperação, uma vez que a 

geração permanente de receitas representa a principal fonte de recursos destinada 

ao cumprimento deste Plano. A preservação da operação, portanto, não beneficia 

exclusivamente as requerentes, mas constitui condição objetiva para a satisfação dos 

interesses de toda a coletividade de credores. 
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A reorganização financeira será acompanhada da permanente otimização da 

gestão administrativa e operacional. As requerentes continuarão adotando práticas 

voltadas ao aprimoramento dos processos internos, ao controle de custos, à 

racionalização de despesas administrativas, ao fortalecimento dos mecanismos de 

governança e ao aperfeiçoamento da gestão financeira, buscando elevar a eficiência 

operacional sem comprometer a qualidade dos produtos e serviços oferecidos ao 

mercado. Essas medidas possuem caráter permanente e integram o processo natural 

de fortalecimento empresarial iniciado antes mesmo do ajuizamento da presente 

recuperação judicial. 

 

Também permanecerão sendo adotadas iniciativas destinadas ao 

fortalecimento da atividade comercial e à ampliação da geração de receitas. O Grupo 

Servimec/Prodelar/Colmob continuará desenvolvendo sua atuação nos mercados 

em que já se encontra consolidado, buscando ampliar sua participação mediante o 

fortalecimento do relacionamento com clientes, a celebração de novos contratos, a 

expansão de oportunidades comerciais e o incremento da utilização de sua 

capacidade produtiva instalada. A manutenção da credibilidade comercial das 

requerentes constitui fator essencial para o sucesso do processo recuperacional e será 

continuamente preservada durante a execução deste Plano. 

 

A estrutura produtiva implantada ao longo dos últimos anos permanecerá 

sendo integralmente aproveitada como instrumento de geração de resultados. Os 

investimentos realizados na ampliação da capacidade operacional, na verticalização 

parcial da produção e na organização integrada das atividades empresariais 

constituem importantes ativos econômicos do grupo, cuja plena utilização permitirá 

potencializar ganhos de eficiência, reduzir custos operacionais e fortalecer a 

competitividade das requerentes em seus respectivos segmentos de atuação. A 

recuperação judicial não representa ruptura desse modelo empresarial, mas 

mecanismo destinado a criar condições financeiras para que ele alcance sua 

maturação econômica. 

 

Todos os meios de recuperação previstos neste Plano encontram fundamento 

na premissa de que a preservação da empresa constitui a alternativa que proporciona 

maior geração de valor econômico para todos os envolvidos. A continuidade das 

atividades empresariais permitirá que as requerentes mantenham sua capacidade 

produtiva, preservem empregos, cumpram sua função social e gerem os recursos 

necessários ao adimplemento das obrigações reestruturadas. A reorganização 

financeira ora proposta representa, portanto, instrumento destinado não apenas à 

superação da crise atualmente enfrentada, mas também à construção de bases 
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sólidas para o desenvolvimento sustentável do Grupo Servimec/Prodelar/Colmob 

ao longo dos próximos anos. 

 
6. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO DOS CRÉDITOS SUJEITOS À 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

As condições de pagamento previstas neste Plano foram estruturadas a partir 

da efetiva capacidade econômico-financeira das requerentes, considerando a 

natureza da crise enfrentada, a necessidade de preservação das atividades 

empresariais e o fluxo de caixa projetado para o período de reestruturação.  

 

As atualizações monetárias, juros, prazos de carência, percentuais de deságio 

e cronogramas de amortização previstos neste capítulo integram a proposta 

econômico-financeira submetida à deliberação dos credores, constituindo elementos 

negociais indissociáveis da estrutura de reequilíbrio construída pelas requerentes. 

 

6.1. Classe I – Créditos derivados da legislação do trabalho e decorrentes de acidentes 
de trabalho 
 

Os créditos enquadrados na Classe I serão integralmente pagos, sem 

incidência de deságio, observadas as disposições da Lei nº 11.101/2005 e as 

condições estabelecidas neste Plano. 

 

O pagamento ocorrerá em até 12 (doze) meses, contados da data da 

publicação da decisão de homologação do Plano de Recuperação Judicial, 

ressalvadas as hipóteses em que a legislação estabelecer prazo diverso ou houver 

determinação judicial específica. 

 

Os créditos sofrerão correção monetária pela Taxa Referencial (TR), a partir 

da data do protocolo do pedido de recuperação judicial até a data de efetivo 

pagamento, acrescida de juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao ano. 

 

Os créditos trabalhistas posteriormente reconhecidos por decisão judicial 

transitada em julgado ou decorrentes de habilitação retardatária receberão 

tratamento equivalente aos demais créditos da mesma classe, respeitada a ordem 

cronológica de liquidação e as condições previstas neste Plano. 

 

6.2. Classe II – Créditos com garantia real 
 

Os créditos classificados na Classe II serão submetidos à reestruturação 

financeira prevista neste Plano, observadas as seguintes condições: 
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I – Deságio: 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o valor do crédito sujeito à 

recuperação judicial; 

 

II – Correção monetária: o saldo devedor será atualizado pela Taxa Referencial (TR), 

a partir da data do protocolo do pedido de recuperação judicial; 

 

III – Juros remuneratórios: incidirão juros de 1% (um por cento) ao ano, calculados 

sobre o saldo devedor, a partir da data do protocolo do pedido de recuperação 

judicial;  

 

IV – Carência: carência total de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da 

publicação da decisão de homologação do Plano de Recuperação Judicial, durante o 

qual não será exigível qualquer pagamento de principal, correção monetária ou 

juros, permanecendo apenas a incidência dos encargos previstos neste Plano para 

fins de apuração do saldo devedor ao término da carência; e 

 

V – Amortização: encerrado o período de carência, o saldo devedor será pago em 120 

(cento e vinte) parcelas mensais, sucessivas e de igual periodicidade, vencendo-se a 

primeira parcela no último dia útil do mês que findar a carência. 

 

As condições ora estabelecidas constituem solução econômica unitária, sendo 

o deságio, a carência, os encargos financeiros e o prazo de amortização elementos 

indissociáveis da proposta submetida à deliberação da Assembleia Geral de 

Credores. 

 

6.3. Classe III – Créditos quirografários 
 

Os créditos classificados na Classe III serão submetidos à reestruturação 

financeira prevista neste Plano, observadas as seguintes condições: 

 

I – Deságio: 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o valor do crédito sujeito à 

recuperação judicial; 

 

II – Correção monetária: o saldo devedor será atualizado pela Taxa Referencial (TR), 

a partir da data do protocolo do pedido de recuperação judicial; 

 

III – Juros remuneratórios: incidirão juros de 1% (um por cento) ao ano, calculados 

sobre o saldo devedor, a partir da data do protocolo do pedido de recuperação 

judicial;  
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IV – Carência: carência total de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da 

publicação da decisão de homologação do Plano de Recuperação Judicial, durante o 

qual não será exigível qualquer pagamento de principal, correção monetária ou 

juros, permanecendo apenas a incidência dos encargos previstos neste Plano para 

fins de apuração do saldo devedor ao término da carência; e 

 

V – Amortização: encerrado o período de carência, o saldo devedor será pago em 120 

(cento e vinte) parcelas mensais, sucessivas e de igual periodicidade, vencendo-se a 

primeira parcela no último dia útil do mês que findar a carência. 

 

As condições ora estabelecidas constituem solução econômica unitária, sendo 

o deságio, a carência, os encargos financeiros e o prazo de amortização elementos 

indissociáveis da proposta submetida à deliberação da Assembleia Geral de 

Credores. 

 

6.4. Classe IV – Créditos enquadrados como microempresas e empresas de pequeno 
porte 
 

Os créditos classificados na Classe II serão submetidos à reestruturação 

financeira prevista neste Plano, observadas as seguintes condições: 

 

I – Deságio: 80% (oitenta por cento) sobre o valor do crédito sujeito à recuperação 

judicial; 

 

II – Correção monetária: o saldo devedor será atualizado pela Taxa Referencial (TR), 

a partir da data do protocolo do pedido de recuperação judicial; 

 

III – Juros remuneratórios: incidirão juros de 1% (um por cento) ao ano, calculados 

sobre o saldo devedor, a partir da data do protocolo do pedido de recuperação 

judicial;  

 

IV – Carência: carência total de 12 (doze) meses, contados da data da publicação da 

decisão de homologação do Plano de Recuperação Judicial, durante o qual não será 

exigível qualquer pagamento de principal, correção monetária ou juros, 

permanecendo apenas a incidência dos encargos previstos neste Plano para fins de 

apuração do saldo devedor ao término da carência; e 

 

V – Amortização: encerrado o período de carência, o saldo devedor será pago em 12 

(doze) parcelas mensais, sucessivas e de igual periodicidade, vencendo-se a primeira 

parcela no último dia útil do mês que findar a carência. 
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As condições ora estabelecidas constituem solução econômica unitária, sendo 

o deságio, a carência, os encargos financeiros e o prazo de amortização elementos 

indissociáveis da proposta submetida à deliberação da Assembleia Geral de 

Credores. 

 

6.5. Disposições Gerais Aplicáveis ao Pagamento dos Créditos 
 

As disposições previstas neste item aplicam-se, no que forem compatíveis, a 

todas as classes de credores sujeitas aos efeitos do presente Plano de Recuperação 

Judicial, complementando as condições específicas de pagamento estabelecidas para 

cada classe. 
 

6.5.1. Data-base dos créditos 

 

Salvo disposição legal em sentido diverso ou determinação judicial específica, 

todos os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial serão considerados pelos 

valores constantes da relação de credores consolidada, observadas as decisões 

judiciais supervenientes, habilitações ou impugnações definitivamente julgadas. 

 

Os encargos financeiros previstos neste Plano incidirão exclusivamente na 

forma aqui estabelecida, substituindo quaisquer índices, juros, multas ou demais 

encargos anteriormente convencionados entre as partes relativamente aos créditos 

sujeitos à recuperação judicial. 

 
6.5.2. Atualização monetária e juros 

 

A atualização monetária e os juros previstos para cada classe incidirão 

exclusivamente sobre o saldo do crédito remanescente após a aplicação do respectivo 

deságio. A incidência dos encargos observará rigorosamente os critérios 

estabelecidos para cada classe de credores, não sendo cumuláveis com quaisquer 

índices ou encargos anteriormente previstos nos respectivos instrumentos 

contratuais. 

 
6.5.3. Início da carência 

 

O período de carência previsto para cada classe será contado da data da 

publicação da decisão que homologar o Plano de Recuperação Judicial. Durante o 

período de carência não haverá exigibilidade de qualquer parcela do crédito, seja 

referente ao principal, seja aos encargos financeiros previstos neste Plano. 
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Assim, encerrado o período de carência, iniciar-se-á automaticamente o 

cronograma de amortização previsto para cada classe. 

 
6.5.4. Forma de pagamento 

 

Os pagamentos serão realizados mediante transferência bancária para conta 

de titularidade do respectivo credor. 

 

Os credores deverão apresentar seus respectivos dados bancários, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação da decisão que conceder a 

Recuperação Judicial, mediante comunicação para o e-mail 

<reestruturacao@prodelar.com.br> ou peticionamento nos autos do processo de 

recuperação judicial. 

 
6.5.5. Créditos objeto de impugnação ou habilitação retardatária 

 

Os créditos cuja existência, classificação ou valor estejam sendo discutidos 

judicialmente serão pagos somente após o trânsito em julgado da respectiva decisão 

ou após a homologação do acordo que definir definitivamente sua extensão. 

Reconhecido definitivamente o crédito, será aplicado exatamente o tratamento 

correspondente à classe em que vier a ser enquadrado, considerando-se as mesmas 

condições econômicas previstas neste Plano, inclusive quanto ao deságio, encargos 

financeiros, prazo de carência e forma de amortização. 

 

A contagem dos prazos de pagamento observará o cronograma geral do 

Plano, preservando-se a isonomia entre credores pertencentes à mesma classe. 
 

6.5.6. Créditos ilíquidos 

 

Os créditos que dependam de prévia liquidação judicial ou arbitral somente 

passarão a integrar o cronograma de pagamentos após a definição definitiva de seu 

valor. A liquidação posterior do crédito não conferirá ao respectivo credor qualquer 

direito de antecipação em relação aos demais integrantes de sua classe. 

 
6.5.7. Cessão de créditos 

 

A cessão de créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial produzirá 

efeitos perante as requerentes independentemente de sua anuência, desde que 

formalmente comunicada e acompanhada da documentação comprobatória da 

sucessão creditícia. 
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O cessionário sucederá integralmente o cedente, submetendo-se às mesmas 

condições previstas neste Plano, sem qualquer alteração dos prazos, encargos 

financeiros, garantias ou demais direitos e obrigações originalmente estabelecidos. 

 
6.5.8. Quitação 

 

O pagamento integral das obrigações previstas neste Plano produzirá 

quitação plena, irrevogável e irretratável dos créditos sujeitos à recuperação judicial. 

 

Com a ocorrência da quitação, os credores nada mais poderão reclamar ou 

demandar os créditos e obrigações submetidos a este concurso contra as devedoras, 

nem contra seus sócios, administradores, sucessores, garantidores, devedores 

solidários ou subsidiários, corresponsáveis e coobrigados em geral. 

 
6.5.9. Antecipação facultativa de pagamentos 

 

Observada sua disponibilidade financeira e desde que preservado o 

equilíbrio econômico da execução deste Plano, as requerentes poderão antecipar, 

total ou parcialmente, o pagamento de créditos sujeitos à recuperação judicial. 

 

A antecipação poderá ocorrer em relação a uma ou mais classes, ou ainda a 

determinados credores, desde que baseada em critérios objetivos, impessoais e 

compatíveis com a legislação aplicável, não configurando tratamento 

discriminatório ou descumprimento deste Plano. 

 

A antecipação não implicará alteração das condições originalmente 

aprovadas pela Assembleia Geral de Credores, tampouco conferirá aos demais 

credores direito à antecipação automática de seus respectivos pagamentos. 

 
6.5.10. Inexistência de novação parcial 

 

As condições previstas neste capítulo integram sistema único de 

reestruturação do passivo, razão pela qual deságio, encargos financeiros, período de 

carência e prazo de amortização constituem elementos econômicos indissociáveis da 

proposta submetida à deliberação da Assembleia Geral de Credores. 

 

Eventual declaração de invalidade de qualquer disposição específica não 

importará, por si só, modificação automática das demais condições econômicas 

previstas para a respectiva classe, as quais permanecerão submetidas ao regime 

jurídico estabelecido pela Lei nº 11.101/2005 e às deliberações da Assembleia Geral 
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de Credores, observadas as decisões eventualmente proferidas pelo Juízo 

competente. 

 
6.5.11. Credor relapso 

 

Os credores deverão apresentar seus respectivos dados bancários, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação da decisão que conceder a 

Recuperação Judicial, mediante comunicação para o e-mail 

<reestruturacao@prodelar.com.br> ou peticionamento nos autos do processo de 

recuperação judicial. 

 

Se, contudo, ultrapassado o período de 6 (seis) meses após o esgotamento do 

prazo acima, o credor não tiver apresentado seus respectivos dados bancários, 

entender-se-á que houve renúncia ao respectivo crédito e se operará imediata e 

automaticamente à quitação do crédito, estando a partir de então as requerentes 

desobrigadas de efetuar qualquer pagamento(s) ao(s) credor(es) relapso(s). 

 
6.5.12. Créditos inexigíveis 

 

 Além das hipóteses do art. 49, caput e §§ 3º e 4º da LRJF, estão também 

excluídos da Recuperação Judicial, e são até mesmo inexigíveis das requerentes, as 

obrigações a título gratuito que tenham elas assumido antes do processamento desta 

Recuperação Judicial e as despesas que os credores fizerem para tomar parte na 

Recuperação Judicial, inclusive honorários advocatícios, contratuais ou de 

sucumbência, gastos com viagens, diárias de testemunhas, honorários periciais e de 

assistentes técnicos e outras, ressalvadas apenas as custas judiciais decorrentes de 

litígio com o devedor, nos termos do art. 5º da LRJF. 

 
7. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
 

As disposições constantes deste capítulo disciplinam a forma de execução do 

presente Plano de Recuperação Judicial e complementam as condições de 

pagamento anteriormente estabelecidas, devendo ser interpretadas em conjunto e de 

forma sistemática com as demais cláusulas deste instrumento. Todas as medidas 

previstas foram estruturadas com observância da Lei nº 11.101/2005 e destinam-se a 

assegurar a adequada implementação da reestruturação econômico-financeira das 

requerentes, preservando o equilíbrio entre os interesses da coletividade de credores 

e a continuidade da atividade empresarial. 
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7.1. Novação dos créditos sujeitos à recuperação judicial 
 

Com a homologação judicial do presente Plano, os créditos sujeitos aos efeitos 

da recuperação judicial serão novados na forma prevista pelo artigo 59 da Lei nº 

11.101/2005, passando a ser regidos pelas condições, prazos, encargos financeiros e 

demais disposições estabelecidas neste instrumento. 

 

A execução das obrigações previstas neste Plano observará a estrutura de 

reorganização conjunta decorrente da consolidação substancial reconhecida no 

presente processo, preservando a unidade econômica que fundamenta a presente 

recuperação judicial. 

 

7.2. Créditos não sujeitos aos efeitos da recuperação judicial 
 

Os créditos excluídos dos efeitos da recuperação judicial permanecerão 

integralmente regidos pelos respectivos instrumentos jurídicos que lhes deram 

origem, não sofrendo qualquer modificação em razão da aprovação ou homologação 

deste Plano. 

 

A eventual existência de créditos extraconcursais não interfere na execução 

das obrigações aqui assumidas, permanecendo as requerentes obrigadas ao seu 

regular adimplemento na forma da legislação aplicável. 

 

7.3. Créditos constituídos após o pedido de recuperação judicial 
 

As obrigações constituídas após a data do ajuizamento do pedido de 

recuperação judicial não se submetem às disposições deste Plano, permanecendo 

exigíveis segundo seus respectivos vencimentos e condições originalmente 

pactuadas. 

 

A manutenção do regular cumprimento dessas obrigações constitui elemento 

essencial para a continuidade das atividades empresariais e para o adequado 

desenvolvimento da execução deste Plano. 

 

7.4. Boa-fé objetiva e cooperação 
 

A execução do presente Plano será orientada pelos princípios da boa-fé 

objetiva, da cooperação processual e da preservação da empresa, impondo às 

requerentes e aos credores o dever de adotar condutas compatíveis com a finalidade 

da recuperação judicial. 
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Eventuais divergências relacionadas à interpretação ou à execução das 

disposições deste Plano deverão, sempre que possível, ser solucionadas de forma 

cooperativa, privilegiando-se soluções que preservem sua efetividade e assegurem 

o cumprimento de sua finalidade econômica. 

 

7.5. Descumprimento do Plano 
 

O descumprimento das obrigações previstas neste Plano somente ficará 

caracterizado quando verificada inadimplência de obrigação líquida e exigível, não 

sanada na forma prevista na cláusula seguinte. 

 

Não constituirão hipótese de descumprimento circunstâncias decorrentes de 

caso fortuito, força maior, decisões judiciais que impeçam temporariamente a 

realização dos pagamentos, ausência de informações bancárias pelo credor ou 

quaisquer outros fatos alheios à vontade das requerentes que impossibilitem o 

adimplemento tempestivo da obrigação. 

 

7.6. Período de cura (grace period) 
 

Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer obrigação prevista neste 

Plano, as requerentes disporão de prazo de 90 (noventa) dias, contados da 

constituição formal em mora pelo respectivo credor, para sanar o inadimplemento. 

 

Durante esse período, não será considerado caracterizado o descumprimento 

do Plano para os fins previstos na Lei nº 11.101/2005. 

 

A constituição em mora deverá ocorrer mediante comunicação escrita 

dirigida às requerentes, com identificação precisa da obrigação inadimplida e 

indicação dos elementos necessários à regularização do pagamento. 

 

7.7. Caso fortuito e força maior 
 

A ocorrência de eventos extraordinários e imprevisíveis que afetem 

substancialmente a capacidade de cumprimento das obrigações previstas neste 

Plano será apreciada pelo Juízo da Recuperação Judicial, observados os princípios 

da boa-fé, da preservação da empresa e do equilíbrio contratual. 

 

Enquanto perdurarem os efeitos do evento impeditivo, as partes buscarão 

soluções compatíveis com a continuidade da execução do Plano, sempre observada 

a legislação aplicável. 
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7.8. Interpretação sistemática do Plano 
 

As cláusulas deste Plano deverão ser interpretadas de forma conjunta, 

considerando-se sua finalidade econômica, a unidade de sua estrutura e os objetivos 

da recuperação judicial previstos na Lei nº 11.101/2005. 

 

A eventual nulidade ou ineficácia de disposição específica não implicará, por 

si só, a invalidade das demais cláusulas, que permanecerão plenamente eficazes 

naquilo que forem autônomas e compatíveis com a legislação vigente. 

 

7.9. Alteração do Plano 
 

Após sua homologação judicial, o presente Plano somente poderá ser alterado 

mediante observância do procedimento previsto na Lei nº 11.101/2005, 

preservando-se os direitos dos credores e a segurança jurídica das relações 

estabelecidas em decorrência de sua aprovação. 

 

7.10. Vinculação 
 

A homologação judicial do presente Plano produzirá efeitos vinculantes em 

relação às Requerentes e a todos os credores sujeitos à recuperação judicial, na forma 

da Lei nº 11.101/2005, respeitadas as exceções legalmente previstas. 

 

Todos os créditos submetidos ao regime recuperacional passarão a observar 

exclusivamente as condições estabelecidas neste Plano, sem prejuízo das decisões 

judiciais eventualmente proferidas no curso do processo. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

O presente Plano de Recuperação Judicial foi elaborado em conformidade 

com as disposições da Lei nº 11.101/2005 e representa a solução econômico-

financeira concebida pelas requerentes para viabilizar a superação da crise que 

motivou o ajuizamento da presente recuperação judicial. Todas as medidas nele 

previstas constituem parte integrante de um sistema único de reestruturação 

empresarial, devendo ser interpretadas de forma conjunta, harmônica e orientada 

pelos princípios da preservação da empresa, da função social da atividade 

econômica, da boa-fé objetiva e da segurança jurídica. 

 

Analisando o histórico das requerentes e por meio de uma análise crítica das 

causas que as levaram à crise, chega-se à conclusão de que, sem a aplicação das 

medidas elencadas, a reestruturação e recuperação perseguidas poderiam não se 
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efetivar.  

 

Salutar lembrar que o Plano é embasado em perspectivas futuras e, muito 

embora partam de premissas realistas, fica sujeito a fatores externos e que fogem ao 

controle das requerentes. Todavia, em se confirmando as projeções e em eventuais 

melhorias no mercado, e desde que não haja comprometimento das atividades 

operacionais, pode haver antecipação do cumprimento deste PRJ, beneficiando 

assim toda a universalidade de credores, bem como a comunidade onde estão 

inseridas.  

 

Assim, as medidas de recuperação explicitadas neste Plano têm o triplo 

objetivo de viabilizar economicamente as requerentes, permitir a liquidação de seus 

passivos juntos aos credores e manter e gerar mais postos de trabalho, cumprindo 

assim, estritamente, com a função social preceituada na Lei.  

 

Enquanto não integralmente cumprido este PRJ, apenas o Juízo da 

Recuperação Judicial tem competência para dispor sobre atos de constrição e 

excussão sobre o patrimônio das requerentes, mormente de bens essenciais às suas 

atividades econômicas, bem como de quaisquer créditos, títulos, valores mobiliários 

e valores em espécie ou em conta bancária, independente da origem ou natureza da 

dívida cobrada perante Juízos diversos ou se a dívida está, ou não, submetida a esta 

Recuperação Judicial. 

 

Para todos os efeitos, o presente Plano passará a produzir efeitos a partir da 

concessão da Recuperação Judicial das requerentes pelo Juízo da Recuperação 

Judicial (homologação), salvo se outro termo inicial for aqui estabelecido, vinculando 

não só esta, seus sócios, administradores, garantidores, devedores solidários, 

corresponsáveis e coobrigados em geral, mas todos os seus credores, bem como os 

seus respectivos cessionários e sucessores a qualquer título, respeitadas as 

disposições específicas apontadas neste Plano. 

 

Ainda, eventual ineficácia ou invalidade proferida judicialmente de qualquer 

cláusula ou dispositivo deste plano, desde que não o desconfigure, restringir-se-á à 

cláusula ou dispositivo específico, permanecendo válidas e eficazes as demais 

disposições.  

 

Todas as obrigações previstas neste PRJ reger-se-ão e deverão ser 

interpretadas de acordo com a LRJF, sobretudo o princípio da preservação da 

empresa, e, na sua omissão, com o ordenamento jurídico pátrio, ainda que os 

contratos que deram origem aos créditos contra as requerentes sejam regidos pelas 
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leis de outros países. 

 

O Juízo da Recuperação Judicial será o foro competente para dirimir toda e 

qualquer controvérsia ou disputa decorrente deste Plano, bem como sobre todo o 

patrimônio das requerentes pelo prazo de cumprimento deste PRJ.  

 

Havendo modificação das premissas em que se basearam este PRJ, mudança 

da conjuntura econômica ou institucional, acontecimentos extraordinários e 

imprevisíveis ou alteração da legislação aplicável à atividade empresarial ou à 

Recuperação Judicial, poderá haver pelas requerentes a revisão deste PRJ, ouvida a 

Assembleia Geral de Credores, sem que isto se caracterize descumprimento de 

quaisquer dos seus termos. 

 

Ocorrendo alguma eventual arguição de descumprimento deste PRJ, antes de 

qualquer decisão, é obrigatória a prévia manifestação das devedoras, pelo prazo de, 

no mínimo, 15 (quinze) dias úteis, assegurando-se-lhe o contraditório. No mesmo 

prazo, poderão as devedoras purgar a mora, desconstituindo-se assim qualquer 

alegação de descumprimento deste PRJ. 

 

Da mesma forma, havendo adimplemento substancial deste PRJ, não poderá 

esta Recuperação Judicial ser convolada em falência, ficando os credores que ainda 

mantenham algum saldo remanescente apenas com um título para promover a sua 

execução, pelos meios ordinários, em face das devedoras, tudo isto com o fim 

precípuo de se atingir os objetivos do art. 47 da LRJF. 

 

Finalizando, através do presente Plano, as requerentes buscam reestruturar 

suas operações de modo a permitir a sua continuidade, como fonte de geração de 

riquezas, tributos, empregos, além da preservação e efetiva melhora do seu valor 

econômico e de seus ativos tangíveis e intangíveis, e, finalmente o pagamento de 

seus credores, como dito, nos termos e condições ora apresentados. 

 

Maceió-AL, 17 de julho de 2026. 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO 
ATIVOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

GRUPO PRODELAR 
Prodelar · Colmob · Servimec 

Finalidade: instruir processo de Recuperação Judicial — Lei nº 11.101/2005 

Data-base da avaliação: 14 de julho de 2026 
Diligência de campo: 09 de julho de 2026 

WPS Soluções em T.I. — CNPJ 59.721.946/0001-90 
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1. OBJETO E FINALIDADE 

O presente laudo tem por objeto o levantamento patrimonial e a avaliação dos ativos de Tecnologia 
da Informação das empresas Prodelar, Colmob e Servimec, integrantes do Grupo Prodelar, com o 
fim de estimar seu valor de mercado e seu valor de liquidação forçada na data-base indicada. 

A avaliação destina-se a instruir processo de Recuperação Judicial, nos termos da Lei nº 
11.101/2005, prestando-se à composição da relação de bens do ativo e à apreciação por credores, 
administrador judicial e Juízo competente. Subsidiariamente, presta-se ao planejamento de 
renovação tecnológica e a auditorias internas. 

O trabalho compreendeu o reconhecimento físico dos equipamentos, a identificação de suas 
configurações técnicas, a classificação de sua criticidade operacional e a estimativa de seus valores, 
com base em pesquisa de mercado de bens equivalentes. 

2. ESCOPO 

2.1 Bens avaliados 
● Estações de trabalho — desktops e notebooks — das três empresas. 
● Servidores e equipamento de segurança de rede (firewall). 
● Computadores industriais embarcados da linha de produção da Colmob. 

2.2 Bens excluídos do escopo 
Monitores, nobreaks, teclados, mouses e demais periféricos foram inventariados na diligência de 
campo, porém ficam expressamente excluídos do escopo desta avaliação, em razão da baixa 
materialidade individual e da inexistência de mercado secundário relevante para esses itens. Não 
integram, portanto, os valores aqui apurados. 

3. IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 

Solicitante: Grupo Prodelar. 

Executor: WPS Soluções em T.I. — CNPJ 59.721.946/0001-90. 

Responsável técnico: Wellington Pereira da Silva — CPF 014.584.874-40. Telefone (82) 98803-
5374. E-mail wellington13infor@gmail.com. 

4. NORMA TÉCNICA E TIPOS DE VALOR 

A avaliação orienta-se pelos preceitos da ABNT NBR 14653-1 — Avaliação de bens: 
procedimentos gerais —, que estabelece a hierarquia dos métodos avaliatórios e determina a 
preferência pelo método comparativo direto de dados de mercado sempre que existirem bens 
semelhantes ofertados, como é o caso dos equipamentos aqui tratados. 

4.1 Valor de mercado 
Quantia mais provável pela qual o bem seria voluntária e conscientemente negociado, na data-base, 
dentro das condições de mercado vigentes, pressupondo prazo de exposição adequado e ausência de 
premência de venda. É o valor que se apura no item 6 deste laudo. 
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4.2 Valor de liquidação forçada 
Quantia provável de venda do bem em condições de premência, com prazo de exposição 
substancialmente reduzido e vendedor compelido a alienar. Distingue-se do valor de mercado 
precisamente pela supressão do tempo de exposição adequado. 

Sua apresentação é indispensável em avaliação destinada a processo de recuperação judicial: é o 
parâmetro que credores e administrador judicial utilizam para dimensionar o resultado provável do 
ativo em cenário de convolação em falência. Um laudo que apresentasse apenas o valor de mercado 
ofereceria ao Juízo uma leitura otimista do patrimônio disponível. 

5. METODOLOGIA 

5.1 Método comparativo direto de dados de mercado 
O valor de mercado de cada ativo foi estimado pelo método comparativo direto de dados de 
mercado, previsto na ABNT NBR 14653-1. O método consiste em identificar, no mercado, bens 
semelhantes ao avaliando, efetivamente ofertados, e deles inferir o valor do bem em exame. 

O método é o de mais alto grau de fundamentação na hierarquia normativa, pois mede o valor 
diretamente, sem intermediação de fórmula de depreciação. Sua aplicação exige, contudo, a 
existência de mercado secundário ativo — condição que se verifica plenamente no caso dos 
equipamentos de informática, cujo comércio de bens usados é abundante e de preços observáveis. 

5.2 Atributos considerados na comparação 
A seleção dos bens comparativos observou os seguintes atributos, ordenados por relevância na 
formação do preço: 

● Geração e modelo do processador — atributo de maior peso na formação do preço de 
equipamentos usados. 

● Capacidade e tecnologia da memória RAM (DDR3, DDR4 ou DDR5). 
● Tipo e capacidade do armazenamento (HD, SSD SATA ou SSD NVMe). 
● Presença e modelo de unidade gráfica dedicada conhecida também por GPU que significa 

Graphics Processing Unit (Unidade de Processamento Gráfico). 
● Estado aparente de conservação e condição de funcionamento, aferidos na diligência. 
● Liquidez do respectivo segmento no mercado secundário. 

Todos os valores constantes deste laudo constituem, por consequência, valor de mercado 
estimado. Não decorrem de custo histórico de aquisição, tampouco de depreciação contábil ou 
fiscal — grandezas que atendem a finalidade diversa e não se prestam à determinação do valor 
de negociação de um bem. 

5.3 Determinação do valor de liquidação forçada 
Sobre o valor de mercado apurado incide o fator de liquidação forçada de 45%. 

A fixação do fator considera: (i) a acentuada obsolescência tecnológica do segmento, que reduz o 
valor do bem a cada mês de exposição; (ii) a baixa liquidez do mercado secundário de informática 
corporativa usada, em que a venda de lotes exige prazo e esforço de colocação; (iii) o prazo de 
exposição comprimido, inerente à venda sob premência; e (iv) a faixa usualmente praticada em 
avaliações da espécie, situada entre 30% e 50% do valor de mercado. Adotou-se o limite superior 
da faixa, em atenção ao fato de que parcela relevante do parque permanece plenamente operacional. 
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5.4 Tratamento dos computadores industriais embarcados 
Os cinco computadores da linha de produção da Colmob não são computadores comerciais. São 
conjuntos funcionais embarcados que executam sistemas homologados e validados pelo fabricante 
da máquina que controlam. Alterações de hardware ou de software comprometem a homologação, 
a certificação e a própria operação da linha de produção. 

Por essa razão, o valor unitário estimado de R$ 65.000,00 não se confunde com o de uma estação 
de trabalho comum: ele reflete o conjunto funcional completo — hardware de grau industrial, 
licença do software de controle homologado e serviços de instalação, parametrização e revalidação 
junto ao fabricante —, custos que se fazem necessários à reposição de qualquer das unidades e nelas 
se encontram rateados. 

Tais equipamentos constituem ativo de Tecnologia da Informação autônomo, distinto do corpo 
mecânico das máquinas que controlam. O Laudo de Avaliação de Máquinas e Equipamentos de 
Produção avalia exclusivamente o conjunto mecânico; este laudo avalia exclusivamente o conjunto 
de Tecnologia da Informação. São bens distintos, ainda que fisicamente associados, e não há dupla 
contagem entre os dois documentos. 

Ressalva: o valor unitário destes conjuntos não se ampara em cotação formal do fabricante, mas em 
estimativa técnica de reposição. Recomenda-se solicitar cotação a Lenovo, Dell, Siemens/Homag e 
ao integrador da Giben, o que permitirá consolidar o item de maior materialidade deste laudo. 

6. CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA DO PARQUE 

6.1 Objetivo 
Esta seção caracteriza o parque tecnológico quanto à idade, à configuração técnica, ao estado de 
conservação e ao grau de obsolescência de seus ativos. Presta-se a demonstrar os elementos que 
fundamentam os valores de mercado apurados no item 7, tornando-os verificáveis e rastreáveis, e a 
subsidiar decisões de renovação tecnológica e planejamento de investimento. 

6.2 Elementos considerados na estimativa de valor 
A estimativa do valor de mercado de cada ativo considerou, cumulativamente: 

● A idade do equipamento, aferida pelo ano de lançamento comercial de sua plataforma de 
processamento. 

● A configuração técnica individual — processador, memória, armazenamento e unidade 
gráfica. 

● O estado aparente de conservação e a condição de funcionamento, verificados na diligência. 
● O valor praticado no mercado brasileiro de equipamentos corporativos usados, em 2026, 

para bens de configuração equivalente. 
● A liquidez do respectivo segmento no mercado secundário. 
● A vida útil econômica recomendada pelos fabricantes. 
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6.3 Vida útil econômica de referência 
A vida útil abaixo é a recomendada pelos fabricantes e serve como parâmetro qualitativo de 
obsolescência. Não constitui base de cálculo do valor: este decorre da comparação direta com bens 
efetivamente ofertados no mercado, na forma do item 5. 

Categoria Vida útil de 
referência Fonte 

Desktop corporativo 5 anos Recomendação de fabricante 

Notebook corporativo 4 anos Recomendação de fabricante 

Servidor 6 anos Recomendação de fabricante 

Equipamento de rede 6 anos Recomendação de fabricante 

Computador industrial embarcado 10 anos Recomendação de fabricante 

 
Obs. os equipamentos de processamento de dados (como computadores e periféricos) a 
Receita Federal estabelece uma vida útil de 5 anos, o que resulta em uma taxa de 
depreciação linear de 20% ao ano.  
Embora a antiga Instrução Normativa SRF nº 162/1998 tenha sido revogada, as regras 
atuais, consolidadas na Instrução Normativa RFB nº 1700, mantêm o mesmo percentual 
para itens de informática. 
 

 

6.4 Perfil etário do parque 
A apuração da idade de cada equipamento, a partir da plataforma de processamento identificada na 
diligência, revela o seguinte perfil: 

Faixa de idade Equipamentos Percentual Situação frente à vida 
útil 

Até 3 anos 2 6,5% Dentro da vida útil 

De 4 a 5 anos 3 9,7% No limite da vida útil 

Acima de 5 anos 26 83,9% Vida útil de referência 
ultrapassada 

TOTAL com idade 
apurada 31 100% Idade média: 7,9 anos 

Os cinco computadores industriais embarcados não integram o quadro, por não ter sido identificado 
o ano de fabricação de suas plataformas. 

Constata-se que 83,9% dos equipamentos com idade apurada já ultrapassaram a vida útil de 
referência de seu fabricante, e que a idade média do parque é de 7,9 anos. É essa circunstância 
— e não qualquer fórmula de depreciação — que explica os valores de mercado apurados no 
item 7: equipamentos dessa idade são negociados, no mercado secundário, por fração do que 
custaram. 
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6.5 Ativos de baixo valor residual 
Apresentam elevado grau de obsolescência: computadores com processador Intel Pentium G3250; 
Core i3 de 4ª e 6ª gerações; notebooks Core i5-4200U; equipamentos com memória DDR3; placas 
NVIDIA GT 420 e GT 710; e armazenamento exclusivamente SATA de primeira geração. 

Esses ativos possuem valor de mercado reduzido e tendem a gerar custos crescentes de manutenção 
e menor produtividade. Sua liquidez no mercado secundário é baixa, o que igualmente reduz sua 
expressão em cenário de liquidação. 

6.6 Ativos de alto valor residual 
Mantêm valor relevante: notebooks Core i7 de 12ª e 13ª gerações; Core i5 de 13ª geração; 
equipamentos com GPU NVIDIA RTX 3050; servidores Dell; e os computadores industriais 
Siemens/Homag e Lenovo. Permanecem adequados às demandas operacionais e possuem vida útil 
remanescente significativa. 

6.7 Impacto operacional 
A despeito da idade avançada de grande parte do parque, a maioria dos equipamentos permanece 
operacional, sobretudo aqueles destinados a atividades administrativas, cuja exigência de 
processamento é modesta. A obsolescência, nesses casos, manifesta-se mais no valor de mercado 
do bem do que em sua aptidão funcional. 

Situação diversa é a dos equipamentos afetos a setores críticos — suporte técnico, produção e 
infraestrutura de rede —, nos quais a idade do parque representa risco operacional efetivo. Esses 
ativos devem ser priorizados nos próximos ciclos de investimento. 

7. INVENTÁRIO E AVALIAÇÃO POR EMPRESA 
Os ativos são apresentados por empresa integrante do Grupo, com o respectivo total. Valores em 
reais, na data-base. A relação individualizada dos equipamentos, com localização e configuração 
técnica completa, consta do Anexo I. 

7.1 PRODELAR 

Ativo Configuração Qtd. Valor de 
Mercado 

Liquidação 
Forçada 

Estação de trabalho — 
Cabine 01 

Desktop · Core i5-8700 · 
16 GB DDR4 · SSD 240 
GB + HD · NVIDIA GT 
1030 

1 R$ 3.600,00 R$ 1.620,00 

Estação de trabalho — 
Cabine 02 

Notebook · Core i5-
13400HX · 16 GB DDR4 · 
NVMe 512 GB · RTX 3050 

1 R$ 6.300,00 R$ 2.835,00 

Estação de trabalho — 
Cabine 03 

Notebook · Core i7-
12700H · 16 GB DDR4 · 
NVMe 512 GB · RTX 3050 

1 R$ 6.800,00 R$ 3.060,00 

Estações — Setor de 
Consultores 

2 desktops · Core i5-
10400F e Core i5-8400 2 R$ 5.600,00 R$ 2.520,00 
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Ativo Configuração Qtd. Valor de 
Mercado 

Liquidação 
Forçada 

Estações — Setor de 
Pós-Vendas 

3 equipamentos · Core i3-
4005U, Pentium G3250 e 
Core i5-1035G1 

3 R$ 5.000,00 R$ 2.250,00 

Estações — Setor 
Técnico 

4 desktops · Core i5-
10400F (2), i5-7400 e i3-
6100 

4 R$ 11.600,00 R$ 5.220,00 

Estação — Sala de 
Reunião 

Notebook · Core i7-
13650HX · 32 GB DDR5 · 
NVMe 512 GB · RTX 3050 

1 R$ 7.300,00 R$ 3.285,00 

TOTAL  13 R$ 46.200,00 R$ 20.790,00 
Total Prodelar: R$ 46.200,00 de valor de mercado e R$ 20.790,00 de valor de liquidação forçada, 
sobre 13 equipamentos. 

7.2 COLMOB 

Ativo Configuração Qtd. Valor de 
Mercado 

Liquidação 
Forçada 

Estações 
administrativas 

5 desktops e 4 notebooks 
(detalhamento no Anexo I) 9 R$ 19.100,00 R$ 8.595,00 

Servidor principal Dell · 24 GB RAM · 2 × 
HD 2 TB 1 R$ 7.000,00 R$ 3.150,00 

Servidor de backup Core i3 · 8 GB RAM · 2 × 
HD 1 TB 1 R$ 2.500,00 R$ 1.125,00 

Firewall Mikrotik · appliance de 
borda 1 R$ 1.800,00 R$ 810,00 

Computadores 
industriais embarcados 

Lenovo (2), Dell (1), 
Siemens/Homag (1) e 
Giben KG706 (1) 

5 R$ 
325.000,00 

R$ 
146.250,00 

TOTAL  17 R$ 
355.400,00 

R$ 
159.930,00 

Total Colmob: R$ 355.400,00 de valor de mercado e R$ 159.930,00 de valor de liquidação forçada, 
sobre 17 equipamentos. 

A Colmob concentra a totalidade da infraestrutura de rede do Grupo — servidores e firewall — e 
os cinco computadores industriais embarcados da linha de produção. Estes últimos respondem, 
isoladamente, por 79,3% do valor de mercado do ativo de Tecnologia da Informação de todo o 
Grupo. 
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7.3 SERVIMEC 

Ativo Configuração Qtd. Valor de 
Mercado 

Liquidação 
Forçada 

Notebooks 
6 notebooks de uso 
administrativo 
(detalhamento no Anexo I) 

6 R$ 8.400,00 R$ 3.780,00 

TOTAL  6 R$ 8.400,00 R$ 3.780,00 
Total Servimec: R$ 8.400,00 de valor de mercado e R$ 3.780,00 de valor de liquidação forçada, 
sobre 6 equipamentos. 

8. CONSOLIDAÇÃO DO GRUPO 

Empresa Equipamentos Valor de Mercado Liquidação Forçada 

PRODELAR 13 R$ 46.200,00 R$ 20.790,00 

COLMOB 17 R$ 355.400,00 R$ 159.930,00 

SERVIMEC 6 R$ 8.400,00 R$ 3.780,00 

TOTAL DO GRUPO 36 R$ 410.000,00 R$ 184.500,00 
Na data-base, o parque tecnológico do Grupo Prodelar apresenta valor de mercado estimado 
de R$ 410.000,00 e valor de liquidação forçada estimado de R$ 184.500,00, distribuídos por 36 
equipamentos. 

9. COMPOSIÇÃO DO PARQUE 

Categoria Quantidade Distribuição 

Desktops 13 8 na Prodelar e 5 na Colmob 

Notebooks 15 5 na Prodelar, 4 na Colmob e 6 na 
Servimec 

Servidores 2 Servidor principal e servidor de backup 
(Colmob) 

Firewall 1 Mikrotik (Colmob) 

Computadores industriais 
embarcados 5 Linha de produção da Colmob 

TOTAL 36  

10. CRITICIDADE OPERACIONAL 
A classificação abaixo não influencia a valoração dos bens. Presta-se a identificar os ativos cuja 
indisponibilidade compromete a continuidade da operação — informação de interesse direto em 
processo de recuperação judicial, por dizer respeito à preservação da atividade empresarial. 

● Criticidade crítica: servidores, firewall e computadores industriais embarcados. A 
indisponibilidade de qualquer deles interrompe a produção ou a operação de rede. 

● Criticidade alta: estações do setor técnico e notebooks com unidade gráfica dedicada. 
● Criticidade média: desktops Core i5 de uso administrativo. 
● Criticidade baixa: demais equipamentos administrativos. 
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11. RECOMENDAÇÕES 

● Renovar prioritariamente os equipamentos com processadores anteriores à 8ª geração Intel. 
● Substituir plataformas com memória DDR3 por DDR4 ou DDR5. 
● Padronizar as estações de trabalho em, no mínimo: processador Intel Core i5 de 12ª geração 

ou superior, 16 GB de memória RAM, SSD NVMe de 512 GB e Windows 11 Pro. 
● Manter servidores e computadores industriais em operação, com manutenção preventiva 

periódica. 
● Escalonar a renovação tecnológica ao longo de 24 a 36 meses, atenuando o impacto 

financeiro e assegurando continuidade operacional. 
● Atualizar o inventário patrimonial anualmente, revisando os valores de mercado e a vida útil 

remanescente dos ativos. 

12. PRESSUPOSTOS E RESSALVAS 

● A avaliação reflete as condições de mercado vigentes na data-base e é sensível a variações 
cambiais e de demanda do setor. 

● A inspeção foi visual e não destrutiva. Não foram executados testes de desempenho, 
benchmarks ou verificação de integridade de discos. 

● Presume-se que os bens estejam livres e desembaraçados de ônus. A existência de alienação 
fiduciária, arrendamento mercantil ou leasing deve ser confirmada pelo Solicitante, por sua 
relevância direta para a aplicação do art. 49, §3º, da Lei nº 11.101/2005. 

● Não foi objeto deste trabalho a verificação da titularidade dominial dos bens nem a 
regularidade fiscal de sua aquisição. 

● O valor unitário dos computadores industriais embarcados constitui estimativa técnica de 
reposição, não amparada em cotação formal do fabricante. 

● Os valores apresentados são estimativas técnicas fundadas nas melhores informações 
disponíveis na data-base e não representam, necessariamente, o preço efetivo de negociação 
em eventual operação de compra e venda. 

13. CONCLUSÃO 

Na data-base de 14 de julho de 2026, o parque tecnológico do Grupo Prodelar, composto de 36 
equipamentos, apresenta valor de mercado estimado de R$ 410.000,00 e valor de liquidação forçada 
estimado de R$ 184.500,00. 

O parque é heterogêneo: coexistem equipamentos modernos, de alto valor residual e vida útil 
remanescente significativa, e estações de trabalho que já ultrapassaram sua vida útil econômica 
recomendada. Os equipamentos administrativos permanecem, em sua maioria, operacionais. 

Os ativos de maior materialidade — os cinco computadores industriais embarcados — respondem 
por parcela preponderante do valor apurado e permanecem plenamente operacionais, vinculados à 
linha de produção. Sua criticidade e sua vinculação funcional às máquinas devem ser consideradas 
em qualquer deliberação sobre alienação do ativo. 

ANEXO I — INVENTÁRIO ANALÍTICO DOS EQUIPAMENTOS 
Relação individualizada dos equipamentos levantados na diligência de campo de 09 de julho de 
2026, por empresa, com identificação de localização e configuração técnica. Os periféricos 
associados a cada posto de trabalho — monitores, nobreaks, teclados e mouses — foram 
inventariados em campo, porém não integram o escopo de avaliação, na forma do item 2.2. 
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A.1 PRODELAR — 13 equipamentos 

# Localização / 
Setor Configuração técnica Tipo 

1 Cabine 01 Core i5-8700 · 16 GB DDR4 · SSD 240 GB + 1 
HD · NVIDIA GT 1030 Desktop 

2 Cabine 02 Core i5-13400HX · 16 GB DDR4 · NVMe 512 
GB · NVIDIA RTX 3050 Notebook 

3 Cabine 03 Core i7-12700H · 16 GB DDR4 · NVMe 512 GB 
· NVIDIA RTX 3050 Notebook 

4 Setor de 
Consultores 

Core i5-10400F · 12 GB DDR4 · SSD 240 GB · 
NVIDIA GT 420 Desktop 

5 Setor de 
Consultores Core i5-8400 · 8 GB DDR4 · NVIDIA GT 1030 Desktop 

6 Setor de Pós-
Vendas Core i3-4005U · 8 GB DDR3 · SSD 240 GB Notebook 

7 Setor de Pós-
Vendas Pentium G3250 · 8 GB DDR3 · SSD 240 GB Desktop 

8 Setor de Pós-
Vendas Core i5-1035G1 · 8 GB DDR4 · NVMe 240 GB Notebook 

9 Setor Técnico Core i5-10400F · 16 GB DDR4 · SSD 240 GB · 
NVIDIA GTX 750 Ti Desktop 

10 Setor Técnico Core i5-7400 · 16 GB DDR4 · SSD 240 GB + HD 
1 TB · NVIDIA GT 1030 Desktop 

11 Setor Técnico Core i3-6100 · 12 GB DDR4 · SSD 240 GB Desktop 

12 Setor Técnico Core i5-10400F · 8 GB DDR4 · SSD 240 GB · 
NVIDIA GTX 750 Ti Desktop 

13 Sala de 
Reunião 

Core i7-13650HX · 32 GB DDR5 · NVMe 512 
GB · NVIDIA RTX 3050 Notebook 

 
A.2 COLMOB — 17 equipamentos 

# Localização / 
Setor Configuração técnica Tipo 

1 Administrativo Core i5-10400 · 20 GB · SSD 238 GB · GPU 4 
GB (Dell) Desktop 

2 PCP Core i3-10100 · 16 GB · SSD 256 GB · NVIDIA 
GT 710 2 GB Desktop 

3 Administrativo Core i5-10400 · 20 GB (Dell XPS) Desktop 

4 Administrativo Core i3-4170 · 4 GB · SSD 220 GB · GPU 
integrada Desktop 

5 Administrativo Core i5-8400 · 8 GB · SSD 240 GB · GPU 
integrada Desktop 
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# Localização / 
Setor Configuração técnica Tipo 

6 Administrativo Core i7 · 16 GB · SSD 500 GB Notebook 

7 Administrativo Core i3-1005G1 · 8 GB · 238 GB · GPU 
integrada Notebook 

8 Administrativo Core i5-4200U · 6 GB · SSD 224 GB · GPU 
integrada (Acer) Notebook 

9 Administrativo Core i3-1005G1 · 16 GB · SSD 240 GB · GPU 
integrada Notebook 

10 Sala de TI Dell · 24 GB RAM · 2 × HD 2 TB Servidor 

11 Sala de TI Core i3 · 8 GB RAM · 2 × HD 1 TB Servidor 

12 Sala de TI Mikrotik · appliance de borda Firewall 

13 Produção Lenovo Industrial IPC 

14 Produção Lenovo Industrial IPC 

15 Produção Dell Industrial IPC 

16 Produção Siemens/Homag IPC 

17 
Produção — 
Coladeira 
KG706 

Giben KG706 — modelo do computador não 
identificado IPC 

A.3 SERVIMEC — 6 equipamentos 

# Localização / 
Setor Configuração técnica Tipo 

1 Administrativo Lenovo · Core i3-6100U Notebook 

2 Administrativo Acer Aspire 3 · Intel Core · 8 GB RAM · SSD 
256 GB · Windows 11 Notebook 

3 Administrativo Acer Aspire 3 · Intel Core Notebook 

4 Administrativo CCE 14" · Intel · 4 GB RAM · HD 500 GB Notebook 

5 Administrativo CCE 14" · Intel · 4 GB RAM · HD 500 GB Notebook 

6 Administrativo Positivo Unique · Intel N4200 · Linux Notebook 
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Apresentação Curricular 
Wellington Pereira 
  
Graduado em Análise e desenvolvimento de sistemas pela Faculdade de Tecnologia de Alagoas, 
com especialização em Gestão de Projetos em T.I. pelo Centro Universitário CESMAC, Mestrado 
em EDUCAÇÃO (UFAL) e doutorando pela UFPE em computação. 
 
Resumo Profissional 
 
Atuo como professor de ensino superior nas áreas de Segurança da Informação, Computação 
Forense, Redes de Computadores, Programação e Gerenciamento de Projetos, conciliando a prática 
acadêmica com atuação empresarial como consultor e gestor da WPS Soluções em T.I. 
Possuo experiência em planejamento, implantação e auditoria de ambientes tecnológicos, 
gerenciamento de infraestrutura de redes, análise de riscos, definição de políticas de segurança, 
controle de acesso, monitoramento de ativos, automação, segurança eletrônica e continuidade dos 
serviços de TI. 
Tenho perfil analítico, visão estratégica e foco na melhoria contínua de processos, apoiando 
organizações na redução de riscos operacionais, conformidade, otimização de infraestrutura e 
adoção de boas práticas de governança de TI. 
 
Principais Competências 

 Segurança da Informação 
 Auditoria de Infraestrutura de TI 
 Governança de TI 
 Gestão de Riscos 
 Computação Forense 
 Consultoria em Tecnologia 
 Gestão de Projetos 
 Redes de Computadores 
 Hardening de Servidores e Estações 
 Firewalls, VPN e Controle de Acesso 
 Monitoramento de Infraestrutura 
 Segurança Física e Eletrônica 
 Automação Corporativa 
 Análise de Vulnerabilidades 
 Documentação Técnica 
 Elaboração de Políticas de Segurança 
 Treinamento e Capacitação de Equipes 

Diferenciais 
 Capacidade de identificar vulnerabilidades e propor soluções estratégicas. 
 Forte experiência em consultoria técnica para empresas públicas e privadas. 
 Excelente comunicação com equipes técnicas e executivas. 
 Facilidade na elaboração de relatórios técnicos, pareceres e auditorias. 
 Perfil de liderança, organização e tomada de decisão. 
 Visão integrada entre tecnologia, segurança, gestão e negócios. 

 
_______________________________________________ 

 
WELLINGTON PEREIRA DA SILVA 

Responsável Técnico — CPF 014.584.874-40 
WPS Soluções em T.I. — CNPJ 59.721.946/0001-90 

Maceió/AL, 14 de julho de 2026 
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1. OBJETO E FINALIDADE 
O presente laudo tem por objeto a avaliação da frota de veículos automotores — automóveis, 
utilitários e motocicletas — integrante do ativo do Grupo Prodelar, com o fim de determinar seu 
valor de mercado e seu valor de liquidação forçada na data-base indicada. 

2. IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 
Solicitante: Grupo Prodelar. 

Responsável técnico: Vinicius Binas — Engenheiro Mecânico — CREA nº 2250076. 

3. DILIGÊNCIA 
Cada veículo foi objeto de inspeção presencial, com registro fotográfico da vista frontal, da traseira 
com a placa de identificação e do hodômetro, e conferência dos dados constantes do Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV). As fotografias e a consulta FIPE de cada bem 
integram os Anexos deste laudo. 

4. NORMA TÉCNICA E TIPOS DE VALOR 
A avaliação orienta-se pelos preceitos da ABNT NBR 14653-1 (Avaliação de bens — 
procedimentos gerais) e adota, como referência de valor de mercado, a Tabela FIPE, de 
reconhecida aceitação para veículos automotores. 

4.1 Valor de mercado 
Preço médio praticado na revenda ao consumidor final, no mercado nacional, na data-base. Adota-
se o preço médio da Tabela FIPE do modelo correspondente. 

4.2 Valor de liquidação forçada 
Quantia provável de realização do veículo em condição de venda sob premência, com prazo de 
exposição reduzido, distinta do valor de mercado pela supressão do tempo adequado de 
exposição. 

5. METODOLOGIA 
5.1 Método comparativo — Tabela FIPE 
O valor de mercado de cada veículo foi obtido por consulta à Tabela FIPE, referência julho/2026, 
para o modelo, versão e ano identificados no CRLV. O recorte da consulta de cada bem, com o 
código FIPE e o mês de referência, integra o anexo correspondente. 

5.2 Estado de conservação 
Todos os veículos foram classificados, na diligência, em estado de conservação BOM — 
compatível com a quilometragem e a idade, sem avarias estruturais que justifiquem depreciação 
adicional sobre o valor FIPE. 

5.3 Fator de liquidação forçada 
Adotou-se o fator de 80% sobre o valor de mercado (deságio de 20%). A fixação considera: (i) a 
elevada liquidez do mercado de veículos usados, que justifica deságio inferior ao de bens 
industriais; (ii) o prazo de exposição reduzido inerente à venda sob premência; e (iii) a faixa 
usualmente praticada em avaliações da espécie, de 10% a 30% de deságio sobre a referência 
FIPE. 
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5.4 Gravames e restrições 
Para cada veículo verificou-se o campo de observações do CRLV. A existência de gravame — 
alienação fiduciária ou consórcio — é registrada no anexo do respectivo bem. Dos 8 veículos 
avaliados, 4 apresentam gravame. 

6. QUADRO-RESUMO DA FROTA 
Relação dos veículos avaliados, com valor de mercado FIPE, valor de liquidação forçada e 
indicação de gravame. O detalhamento de cada bem consta do anexo indicado na última coluna. 

# Veículo Placa FIPE (R$) Liquidação 
(R$) Gravame Anexo 

1 HR-V EXL HS QWL5I79 R$ 147.585,00 R$ 118.068,00 Sim Anexo I 
2 COMPASS SPORT T TNJ0C81 R$ 134.535,00 R$ 107.628,00 Sim Anexo II 
3 CORSA CLASSIC MVJ5E41 R$ 19.874,00 R$ 15.899,20 Não Anexo III 
4 STRADA FREEDOM CD TNJ5A57 R$ 108.219,00 R$ 86.575,20 Sim Anexo IV 
5 STRADA FREEDOM CS MUQ8D12 R$ 92.850,00 R$ 74.280,00 Sim Anexo V 
6 CG 160 START RGQ4D39 R$ 14.197,00 R$ 11.357,60 Não Anexo VI 
7 CG 160 START RGQ4D79 R$ 14.197,00 R$ 11.357,60 Não Anexo VII 
8 CG 160 START SAA8E95 R$ 14.801,00 R$ 11.840,80 Não Anexo VIII 

 TOTAL DA FROTA  R$ 546.258,00 R$ 437.006,40 4 c/ 
gravame  

7. APONTAMENTO — VEÍCULOS COM GRAVAME 
A título de apontamento, e sem prejuízo dos valores apurados, identificam-se abaixo os veículos 
gravados por alienação fiduciária ou consórcio, cuja propriedade é resolúvel — permanecendo 
com o credor até a quitação. 

# Veículo Placa FIPE (R$) Liquidação (R$) 
1 HR-V EXL HS QWL5I79 R$ 147.585,00 R$ 118.068,00 
2 COMPASS SPORT T TNJ0C81 R$ 134.535,00 R$ 107.628,00 
4 STRADA FREEDOM CD TNJ5A57 R$ 108.219,00 R$ 86.575,20 
5 STRADA FREEDOM CS MUQ8D12 R$ 92.850,00 R$ 74.280,00 

 SUBTOTAL GRAVADO 88,5% R$ 483.189,00 R$ 386.551,20 
Constata-se que os 4 veículos gravados concentram R$ 483.189,00 de valor de mercado, 
equivalente a 88,5% do valor total da frota. Os 4 veículos livres de gravame somam R$ 63.069,00 
(11,5%). Em termos de valor de liquidação forçada, os bens livres de ônus representam R$ 
50.455,20. 

Este apontamento não altera a avaliação: os valores de cada veículo permanecem os do quadro 
do item 6 e dos anexos. Presta-se a subsidiar a análise do patrimônio efetivamente disponível, 
uma vez que, nos bens gravados, o valor líquido pertencente ao proprietário corresponde apenas 
à eventual diferença entre o valor do veículo e o saldo devedor do respectivo financiamento ou 
consórcio — saldo este que não foi objeto deste laudo e deve ser apurado junto às instituições 
credoras. 

8. PRESSUPOSTOS E RESSALVAS 
● Os valores refletem a Tabela FIPE da data-base (julho/2026) e variam a cada mês de 

referência. 
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● A inspeção foi visual e não destrutiva. Não foram realizados testes mecânicos, de motor, 
suspensão ou sistemas eletrônicos, nem verificação de sinistro ou adulteração de 
numeração. 

● A existência de gravame foi extraída do CRLV apresentado. Débitos de IPVA, 
licenciamento, multas ou restrições judiciais não constantes do CRLV não foram objeto de 
verificação. 

● O valor apurado refere-se ao bem, não ao patrimônio líquido do proprietário sobre ele. 
● Os valores são estimativas técnicas fundadas na Tabela FIPE e não representam, 

necessariamente, o preço efetivo de negociação. 

9. CONCLUSÃO 
Na data-base de julho de 2026, a frota de 8 veículos do Grupo Prodelar apresenta valor de 
mercado total de R$ 546.258,00 e valor de liquidação forçada de R$ 437.006,40, conforme o 
quadro-resumo do item 6 e os anexos individuais. Registra-se a existência de gravame (alienação 
fiduciária ou consórcio) em 4 veículos. 

 

 

 
_______________________________________________ 

VINICIUS BINAS 
Engenheiro Mecânico 

CREA nº 2250076 
Responsável Técnico 

Maceió/AL, 14 de julho de 2026 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
2.

tja
l.j

us
.b

r/
pa

st
ad

ig
ita

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
72

00
51

-4
9.

20
26

.8
.0

2.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

32
c5

m
zC

t.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
IE

G
O

 L
E

A
O

 D
A

 F
O

N
S

E
C

A
 e

 T
R

IB
U

N
A

L 
D

E
 J

U
S

TI
C

A
 D

O
 E

S
TA

D
O

 D
E

 A
LA

G
O

A
S

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
7/

07
/2

02
6 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
M

A
C

26
70

31
17

06
3 

   
 .

fls. 689



ANEXO I — HR-V EXL HS (PLACA QWL5I79) 
I.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão HONDA / HR-V EXL HS — HR-V EXL 1.5 Flex Sensing 16V 5p Aut. 
Placa QWL5I79 
RENAVAM 01400641621 
Chassi 93HRV3850SK216110 
Ano de fabricação / modelo 2024 / 2025 
Cor predominante Azul 
Combustível Álcool/Gasolina (flex) 
Categoria / espécie Particular / Passageiro (automóvel) 
Potência / cilindrada 126 cv / 1.498 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar P. E. D. de Interiores — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 30.604 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 014110-0 
Restrições / gravame ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

I.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 014110-0, jul/2026) R$ 147.585,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 118.068,00 

RESTRIÇÃO — ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA: O bem encontra-se gravado, permanecendo a 
propriedade resolúvel com o credor até a quitação. O valor apurado refere-se ao bem, não ao 
patrimônio líquido do proprietário sobre ele. 

I.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 014110-0) 
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ANEXO II — COMPASS SPORT T (PLACA TNJ0C81) 
II.1 Identificação do veículo 

Marca / modelo / versão JEEP / COMPASS SPORT T — Compass Sport T270 1.3 TB 4x2 Flex 
Aut. 

Placa TNJ0C81 
RENAVAM 01424833520 
Chassi 988675AADSKV31162 
Ano de fabricação / modelo 2024 / 2025 
Cor predominante Preta 
Combustível Álcool/Gasolina (flex) 
Categoria / espécie Particular / Misto (camioneta) 
Potência / cilindrada 185 cv / 1.332 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar Projetos e Dec. de Interiores — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 19.465 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 017072-0 
Restrições / gravame Consórcio (Porto Seguro) 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

II.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 017072-0, jul/2026) R$ 134.535,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 107.628,00 

RESTRIÇÃO — Consórcio (Porto Seguro): Gravame de consórcio (Porto Seguro) constituído 
posteriormente à emissão do CRLV apresentado, que consta "sem observações". O valor apurado 
refere-se ao bem, não ao patrimônio líquido do proprietário sobre ele. 

II.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 017072-0) 
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ANEXO III — CORSA CLASSIC (PLACA MVJ5E41) 
III.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão GM / CORSA CLASSIC — Corsa Sedan Sup./Classic 1.6 8v Aut/Mec 
Placa MVJ5E41 
RENAVAM 00822382717 
Chassi 9BGSB19E04B164566 
Ano de fabricação / modelo 2004 / 2004 
Cor predominante Branca 
Combustível Álcool 
Categoria / espécie Particular / Passageiro (automóvel) 
Potência / cilindrada 64 cv / 1.000 cm³ 
Proprietário (CRLV) CNPJ 09.259.936/0001-06 
Hodômetro (data-base) 174.865 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 004208-0 
Restrições / gravame Sem observações no CRLV 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

III.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 004208-0, jul/2026) R$ 19.874,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 15.899,20 

III.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 004208-0) 
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ANEXO IV — STRADA FREEDOM CD (PLACA TNJ5A57) 
IV.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão FIAT / STRADA FREEDOM CD — Strada Freedom 1.3 Flex 8V CD 
Placa TNJ5A57 
RENAVAM 01422423481 
Chassi 9BD281BKHSYG56357 
Ano de fabricação / modelo 2024 / 2025 
Cor predominante Branca 
Combustível Álcool/Gasolina (flex) 
Categoria / espécie Especial / Caminhonete (cabine dupla) 
Potência / cilindrada 107 cv / 1.332 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar P. E. D. de Interiores — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 58.938 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 001530-0 
Restrições / gravame ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

IV.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 001530-0, jul/2026) R$ 108.219,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 86.575,20 

RESTRIÇÃO — ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA: O bem encontra-se gravado, permanecendo a 
propriedade resolúvel com o credor até a quitação. O valor apurado refere-se ao bem, não ao 
patrimônio líquido do proprietário sobre ele. 

IV.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 001530-0) 
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ANEXO V — STRADA FREEDOM CS (PLACA MUQ8D12) 
V.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão FIAT / STRADA FREEDOM CS — Strada Freedom 1.3 Flex 8V CS Plus 
Placa MUQ8D12 
RENAVAM 01410639310 
Chassi 9BD281AKHSYF53422 
Ano de fabricação / modelo 2024 / 2025 
Cor predominante Branca 
Combustível Álcool/Gasolina (flex) 
Categoria / espécie Carga / Caminhonete (cabine simples) 
Potência / cilindrada 107 cv / 1.332 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar P. E. D. de Interiores — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 58.555 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 001527-0 
Restrições / gravame ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

V.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 001527-0, jul/2026) R$ 92.850,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 74.280,00 

RESTRIÇÃO — ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA: O bem encontra-se gravado, permanecendo a 
propriedade resolúvel com o credor até a quitação. O valor apurado refere-se ao bem, não ao 
patrimônio líquido do proprietário sobre ele. 

V.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 001527-0) 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
2.

tja
l.j

us
.b

r/
pa

st
ad

ig
ita

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
72

00
51

-4
9.

20
26

.8
.0

2.
00

01
 e

 c
ód

ig
o 

32
c5

m
zC

t.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
IE

G
O

 L
E

A
O

 D
A

 F
O

N
S

E
C

A
 e

 T
R

IB
U

N
A

L 
D

E
 J

U
S

TI
C

A
 D

O
 E

S
TA

D
O

 D
E

 A
LA

G
O

A
S

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
7/

07
/2

02
6 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
M

A
C

26
70

31
17

06
3 

   
 .

fls. 698



 
V

is
ta

 fro
n
ta

l 
 

V
is

ta
 tra

s
e
ira

 (p
la

c
a
 M

U
Q

8
D

1
2
) 

 

 
H

o
d
ô
m

e
tro 

 

 

Para conferir o original, acesse o site https://www2.tjal.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0720051-49.2026.8.02.0001 e código 32c5mzCt.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por DIEGO LEAO DA FONSECA e TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS, protocolado em 17/07/2026 às 16:54 , sob o número WMAC26703117063     .

fls. 699



ANEXO VI — CG 160 START (PLACA RGQ4D39) 
VI.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão HONDA / CG 160 START — CG 160 START 
Placa RGQ4D39 
RENAVAM 01246396154 
Chassi 9C2KC2500MR012745 
Ano de fabricação / modelo 2020 / 2021 
Cor predominante Vermelha 
Combustível Gasolina 
Categoria / espécie Particular / Passageiro (motocicleta) 
Potência / cilindrada 162 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar Proj. Decor Int. Eireli — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 75.573 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 811139-1 
Restrições / gravame Sem observações no CRLV 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

VI.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 811139-1, jul/2026) R$ 14.197,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 11.357,60 

VI.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 811139-1) 
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ANEXO VII — CG 160 START (PLACA RGQ4D79) 
VII.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão HONDA / CG 160 START — CG 160 START 
Placa RGQ4D79 
RENAVAM 01246396391 
Chassi 9C2KC2500MR012770 
Ano de fabricação / modelo 2020 / 2021 
Cor predominante Vermelha 
Combustível Gasolina 
Categoria / espécie Particular / Passageiro (motocicleta) 
Potência / cilindrada 162 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar Proj. Decor Int. Eireli — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 79.224 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 811139-1 
Restrições / gravame Sem observações no CRLV 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

VII.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 811139-1, jul/2026) R$ 14.197,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 11.357,60 

VII.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 811139-1) 
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ANEXO VIII — CG 160 START (PLACA SAA8E95) 
VIII.1 Identificação do veículo 
Marca / modelo / versão HONDA / CG 160 START — CG 160 START 
Placa SAA8E95 
RENAVAM 01297884156 
Chassi 9C2KC2500NR075687 
Ano de fabricação / modelo 2022 / 2022 
Cor predominante Prata 
Combustível Gasolina 
Categoria / espécie Particular / Passageiro (motocicleta) 
Potência / cilindrada 162 cm³ 
Proprietário (CRLV) Prodelar Proj. Decor Int. Eireli — CNPJ 21.007.469/0001-22 
Hodômetro (data-base) 10.396 km 
Estado de conservação Bom 
Código FIPE 811139-1 
Restrições / gravame Sem observações no CRLV 

Fonte: Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV Digital) e diligência de campo. 

VIII.2 Avaliação 
Valor de mercado (FIPE 811139-1, jul/2026) R$ 14.801,00 
Fator de liquidação forçada (item 5.3) 80% do valor FIPE 
Valor de liquidação forçada R$ 11.840,80 

VIII.3 Registro fotográfico 

 
Consulta à Tabela FIPE (referência julho/2026, código 811139-1) 
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